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Conceito e Cløssifitação gl

contratos, disposições, códigos particulares, usos e costurnes, quer interna-
cionais, quer, internos; iurisprudmcínis e de precedenfss dos tribunais, au-
toridades.e órgã_os, internacionais, internos, þrivados, interpretando os tex-
tos, reconhecendo os pactos, constatando os iostumes; cíeitíficas, a doutri-
na,com as opiniões dos doutôres, mestres e sábios, em liwos, cursos e
trabalhos, coletivos ou individuais, e, finalmente, o direito natural, quando
fracassam as outras fontes.

FONTES DE DIP

C¡pÍru¡-o VIII
Fontes do Direito Internacional Privado - Conceito e classificação -
Relevância da história, da doutrina e da iurisprudência - Conflitos, espe-

cialmente entre as fontes internacionais e as internas

2. As fontes internacionais, abrangendo poucas nonnas fund.amentais
9 gerais, desenvolveram-se muito, em Lossos dias, com a excepcional pro-
liferação de tratados e crescente formação de costumes, enr tõdas as mâ.
tgrig_jurídicas. Serão vistas,_po_sterior e pornenorizadamente, no campo
do DIP, convindo acentuar desde logo que aí são mui raras normas in-
ternacionais fundamentais, concernentes a gôzo, exercício ou reconheci-
rnento de direjtos baseados em lei estranha. ( 3 )

Nas internacionais convencionais, o costume, bi ou plurilateral, é tam-
lrém fonte escassa no DIP, não bastando para constituí-lo, qual pareceu
a Mecn¿¡o Vnr,rr.¡. (I,21 ), a existência de "semelhantes normas de di-
reito interno" de DIP, pois êsse fato não impede que cada Estado possa
- e o faz -com freqüência - alterálas livremente, tratando-se, poii, de
uniformidade ocasional e precária.

Já nas fontes internacionais convencionais, expressos em atos interra-
cionais, convenções, tratados, etc., há numerosas regras de DIP, a serem
estudadas adiante, destacando-se, entre os coletivos, os Tratados de Lima,
1879, de Montevlcléu, 1889 e 1940; as Convenções da Haia de 1894, 1902,
1905, 1931, 1954, 1955, 1956, 1958, 1960; a Convenção da Havana de 1928,
as de Genebra, 1930, 1931; as Convenções dos Estados escandinavos, 1931,
1933, 1934, 1935 e 1953; o Tratado do Benelux, da Haia, 1951.

Para o DIP brasilei¡o, a fontø interrwcíont¿l maß releaante é a Con-
venção da Havana de 28 de fevereiro dè 1928 ( promulgada no Brasil pelo
Dec. 18.871, de 18 de agôsto de 1929), adotando urn Código de DIP
denominado, em homenagem a seu autor, Código Bustamante, cousençõo
rutificadø por 75 Estados løtino-arnerica'nos, 9 da América Central: Cuba,
República Dominicana, Haiti, Panamá, Costa Rica, Nicarágua, Honduras,
Salvador e-Guatemala, e 6 da América do Sul: Chile, Bolívia, Equador,
Peru, Venezuela e Brasil, nus com grand.es rese.n)aa:. Chile, Costa Rica,
Bolívia, Equador e Salvador, da sua própria legislação interna; Venezuela,
dos arts. 16, 17, IB, fuL,25, 39, 43, 44,49, 50, 57, 58, 62, M, 65, 67, 70,
74, 87, 88, 139, I44, I57, 174, 2'17, 248, 30i, 3?A,, 348, 360, 378, 423 a
433; Haiti, dos arts. 383, 385, 3B6, 387; Brasil, dos arts. 52 e 53, e Repu-
blica Dominicana, da aplicação do princípio da lei nacional"

Há alguns outros tratados e convenções, ratificados pelo Brasil, ati-
nentes a matérias especiais de DIP, também p¿lra exame futuro, v. g.,

SIIMÁRIO: L - Conceito e cløssilicaçdo das lontes do DIP. 2 * As
lontes intentøciona.is. 3 - As tontes interna.s.4 - ás lùntes con-
øencàonøis. 5 - Doutrína, jurispryd'ê¡¿cia, direito naturo'I: Er,a,
releudncis,.6 - Conflitos das diuersas Jontes- 7 - ConÍlitos Çntte
as lontes internaciorwis e øs internøs-

1. As fontes do DIP são as formas jurídicas de apresentação de suas
regras, e não divergem ( I ) das adotadas nos diferentes ramos da ciência
¡uiídica, v. g. , nos direitos civil, comercial, marítimo, industrial, do tra'
ballio, aéreo, processual etc.

Todos êles empregam) para a formulação de suas rìormas, os sistemas
comuns de produção l'ntídièa, interrwciorutis (3), ;su¡terestatais;.internos,
estataß; coit¡encionais, ða autonomia da oonto.de; doutríruírios, ciência, di-
reito natriral. Varia, apenas, a maior ou ¡nenor utilização de cada espécie:
assim em nr¿rtéri¿rs cláisicas, codificadas, predomina a lei; nas modernas e
contemporâneas, os trata{os; numas, menos legisladas, cresce a influência
da iurisprudência, da doutrina e do direito uatural; em diversas, que aca-
tam a aïtonomia da vontade, desenvolvem-se, com amplitude, as conven-
ções e acôrdos, bi ou plurilaterais, de adesão etc.

Na enumeração anterior está a classificação hierárquica das fontes:
&s internacionnis, acima dos Estados, provindas da comunidade internacio-
nal dos mesmos Estados: os princípios básicos e gerais da convivència
universal; as intentas, originariäs de iada Estado, e ãe se,rs E-stados-mem-
bros, províncias, regiões, municípios, Constituições, leis, regulamentos; as
conoe;cionrlis, partióulares ou prìvadas, decoffentes da autonomia da von-
tade dos i¡iterissados, dos Estados, associações, indivíduos, dos próprios
poyos ou comunidades, em forma exPressa ou tácita, acôrdos, estatutos,

- ttl E'- face da "rÊatidadc", da existência incontestávet de -'tôdas esÉcia" dc fdntes no
OtP'Oos vários Estados, "está sirperada" a antiSa disu$ão aedêmica sôbre * o DIP deve
ter "só fontes intcrnacionais", "geiais, universais", "ou apenas fontes intemas", "especiais, Par'
ticuiares" (PILLËT, Clunet, t89i/5 e Princips, n.3; BARTIN, I/1ll êtc.).

(3) V. até em raro -dos mais antigos e nacionais, no direito civil e cm rtor próprio a

":.9:".t::: .f":,,:Ì^I:ç.?' .î:"^,i?t¡o*:""de,famíria-,,a lî:it'^-tîål:'::ïJ*:-::'*:l:,, *i: (3) Norn¡as afirrnandQ como dissc CAVAGLIERI,
ûoscere un ccrto vaiore a¡lc ¡eßf.i stranicri nel ÞroDrio

3,4e.: "I'obligo ad ogni Stato di rico-
territorio""
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a Convenção da Haia de 12 de abril de 1930 (prornulgada pelo Decreto
21.187, de 12 de abril de 1930), relativa a Conflitos de Leis sôbre Na-
rionalidade.

3. Nas fontes internas do DIP há escassas norrnas constitucionais,
seguidas cle outr¿rs, l)ouco numerosirs, Iegais e regulamentares." o DIP é, em tädos os sistem¿rs ¡uiídicos, uä setor pouco legislado c
sobretudo se comparado, por exemplo, corn o direito civil ou o direito
penal; suas normas espalhãm-se nos textos introdutórios ou preliminares
dos Códigos ou das leís especiais.

No Dlp do Brasil destacam-se, entre as normas constitucioneis, a do
art. 165 da Constituição de 1946 (150, $ 33, da atual); daslegais, aIn'
trodução do Código Civil de 1916 e ¿r Lei de Introdução do Código Civil,
Dec.-lei de 4-9-1942, no 4.657, com as alterações da Leí 3.238, de 1-8-1957,
os Códigos de Processo Civil, arts. 13, 175, 2L2,7851787, e Penal, arti-
gos 780/-790; o Código Brasileiro do Ar, arts. l.o a 9.o; das regulamenta-

A escassez de lextos exige o recurso a ouLras fo¡Lte6. Assim o previu
o .Antepr. L. Geral no art. 6.0: "O juiz e as autoridades não se eximem de
sentenciar, despachar ou providenciar por ser a lei silenciosa, obscura
ou ambígua. Aplicam as disposições concernentes aos casos análogos; o
direito costumeiro; as noûnas estabelecidas pelos indivíduos e pelas pessoas
ju¡ídicas em atos, contratos, convenções coletivas, estatutos, regirnentos,
que não ofendam a ordem pública (art. 12 desta Iæi); os prineipios gerais
de di¡eito; a jurisprudência assente e a doutrina aceita, comum e co¡rs-
tante, dos jurisconsultos".

O costume interno ( realmente uma fonte convencional ) é fonte mui
relevante a suprir as lacunas das poucas leis existentes, e até mesrno a
modificá-las, revelando a tradição e a opinião pública espontânea e vigo
rando através da jurisprudência.

Para o DIP brasilei¡o citem-se, por exemplo, o aresto do navio es-
trangeiro, que a jurisprudència admitiu contra a letra do art. 482 do Có-
digo Comeicial (5), è a comunhão dos bens adquiridos na constância do
casamento por esfôrço mútuo, que os tribunais admiti¡am contra o precei-
to do artigo B.o da Introdução do Código Civil, para nacionais de Estado
que prescreve o regime da separação, V. 9., italiano. (6)

4. As fontes conaencionnis, verdadeiras leis particulares ou privadas,
crpressando o direito aoluntório, provindo da autonomia da vontade, apa-
rccem em acôrdos interrwcionais, seja de Estados (tratados e convenções
iá vistos), seja de associações, emprèsas, indivíduos, ou internos" no âm-
bito de cada Estado, das mesmas ou semelhantes organizações e pessoas
lísicas.

(4) V., no Brasil, coleção dc textos brasileiros c estrangeiros d9 DJP' com, indicaçáo,da
iur¡sòri¡¿ência e da bibliograiia, no livro de H. VALLAÞÃO, ÞIP, Material dc Classe(3)' 1967'
Editôra Freitas Bastos.(5) SËRGIO LORETo FILHO, O comércio Marítimo no DIP' l9l9' 148.

iOi v. sOor" histórico desu iriação ju¡isprud€¡tcial o trabalho de H. VALLAÞÃO, DIP
brasileiro do Regime dc Bcns do Casamcnto, 1958.

Releaància Especial: Douirína e Jurisyrudència gJ

,{.tr¿¡vós dôsses acôrdos criam-se e desenvolvem-se, alóm das rìorû¡¿ls
supercstatais e estatais, outras nbrmas jurídicas bi ou plurilaterais, aplica-
das cotidianamente, a reger numerosas 

-e 
importantíssirias atividades inter-

nacionais e internas, v. g., em matéria religiosa (o larguíssirno direito das
Igrejas e demais_ confissões), científica, litérária, ¿rrtísiic¿r, es¡tortìxa (clas
numerosas sociedades a elas dedicadas, reunidas federal e iirternacional-
rnente), econômica (das emprêsas, dos contratos de adesho, das câma-
ras de cornércio, na compra e venda, nos tr¿ìnsportes, seguros, na ¿¡rbitra-
gem etc. ).

Por essa fonna ooluntúriu, express4 nos acôrdos, tócita nos usos e
costumes, dá-se um,a produção jurídiu espontânea, diret¿, dos irrteressa-
dos, dos grupos, do povo, fora e além do'Estado, fontes estas que o d!
reito internacional e o direito interno, através de suas autoridades e trí-
bunais, nõo desconhecem mas acoll'rem, reconhecendo-lhes caráter jurídi-
co, e também, às vêzes, repele.nL, quando constituem perigo social, contra-
riando a ordem pública.

No Brasil, as fontes convencionais estão livremente abertas, tornando-
se, porém, íneficazes, quando ofenderem, art. 17 da L. I., à soberania
nacíorwl, a ordem pública ou os bor¿s costumes.

5. De alia relevância, dada a eseassez de textos, de normas positi-
vas de lIP, são as fontes provindas da ciência e dos precedentes: doútrina,
jurisprudência e direito naiural.

As fontes doutrinárias manifestam o DIP científico, consubstanciam
os ideais jurídicos, o d_ireito futuro, estão representadas pelos trabalhos
especializados> quer individuais, aulas, artigoi, pareceres, obras, de pro-
fessôres, de jurisconsultos, de advogados, quér coietivos, estudos, debatãs e
conclusões de associações, de confessos -e conferências de juristas dedi-
cados à matéria.

Já as -consideraûìos, minuciosamente, em capítulo anterior, n.o VI, a
propósito da liter¿tura do DIP.

-4, iuråsprudência dos tribunaís xtperíores, as regras jurídicas procla-
madas em reiteradas decisões, constituem, nos paísès de língua iñglêsa,
uma fontè pos¡tiaa,, expressa, e, noutros, declaraäamente, umä fonte'teó-
rica, mas, de fato, tam.bém føtte positiaø.

Tôda tei gigey.tq é aproxim4tiuø, dado o sempre imperfeito conheci-
mento, pelo legislador, da nafureza humana e ãas complexas relações
sociais.

Enunciam-se as Ieis positivas em forma. gønérica, com referência a
cleterminados- padlões fixos, certas noûnas constitucionais em progressão
geométric'a,_3, 9, 81, outras normas legislativas ordinárias em þrofressãoãritmética, 2, 4, 6; mas os fatos sociais íransbordam tais padrõesi siñrando-
.se aos milhares, por exemplo, entre 3 e g ou 2 e 4, e daf a necessidade de
buscar novâs âproximaç'ões, através de sucessivas interpolações. . .
_ E a jurisprudència dos tribunais vem a ser uma espécie de tábua de
logaritmos do jurista, dando a cada dia as soluções não,-mal ou incomple-

Fontes do Dir. Internac. Pria.
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tamente, previstas pelo legislador. É necessária, particularmente para o
DIP, um direito mui pouco legislado.

Forma-se ¿o lado da lei um direito jurisprudencial, mais'moldável, re-
formável pelos próprios tribunais, mais vivo, particularizado, e que é o
direito positivo corrente.

O direito cie¡rtífico e o direito popular, das fontes teóricas e dos t¡sr¡s
e costumes dos particulares, mostra?n^ao legislador o caminho para zr fa-
tura e a alteraçãõ das leis, mas, principalmeñte, orientanr a iurisprucléncia,
passando por intermédio das contínuas decisões dos tribunais a constituir
verdadeiro di¡eito vigente.

O di¡eito jurisprudencial une o direito presente ao futulo, é ir 1:onte
entre o jus constituto e o ius constituend,o.

Mas acima de tudo, e inspirando legisladores, cientistas e, sobretudo,
os juízes, nas horas tão freqüãntes em çLue falham as diversas fontes, em
qué tôdas as luzes se apagam, estó o díreito natural, que é_como o sol (Iue
iÏumina e aquece todo õ universo mas não o faz sempre e da.mesma forma
a todos os sêres, nem impede a luz e o calor artificiais' (7)

6. Podem sulgir conflitos entre as diversas fontes acima examin¿rdas'
Nas fontes internacionais, as norrnas básicas, fundamentais, gerais, Pre'

valecem sôbre os tratados, convenções e quaisquer disposições que não
as observam, ocorrendo, então, a invalidade formal ou substancial de tais
atos internacionais.

Nas fontes internas, as disposições constitucionais têm a primazia
sôbre as legais e, ambas, sôbre as regulamentares.

Os usOs e costumes, externos ou nacionais, se devidamente caracteli-
zados, representativos de prática consideracla obrigatória, seguida geral-
ûrente, oËse¡vada por todós, prevalecem sôbre os lextos escritos, que {i-
ca¡am ab-rogados ^por tal práìica (8), O exame aprofunCado de vá'rios
textos de coñvençõês, constÎtuições, códigos e leis mostra, em face da prá-
tica. dos acôrdos" da tradição, acolhidos pela jurisprudència e pela doutri-
na, a eristëncia apenas fornwl daqueles textos, pois suas disposições estão
completamente révogadas, ignoradas de todos na vida jurídica cotidian4
t""oihidas ao silênciõ dos túinulos. Seria interessante fazer a necrópsia tle
tais textos. Assim estabelecemos no Antepr. L. Geral, art. 4.o, revogação
da lei também "por fôrça do costume ou desuso, geral e contínuo, cotr'
firmado pela jurisprudència assente".

Nas fontes convencionais, suas disposições cedern sòmente rlos PIe.
ceitos internacion¿is ou ínternos imperativos, vigentes, exPressos ou cos-

tumeiros.

(7) Sôbre a viralidade do dircito natural cm nossos dias ver os (¡abalhos de H. VALI.ADÃO'
..H¡ns Kclsen" c os iclea¡s Jus-Naturatísticos Amcricanos" c "Lci Naturâl c Leis Humanas''. no
livío "Paz- Þircircr. Técnic¡r", 97 c 295. c o úitimo. em italiano, no "Doctor Communis" (Publ¡c.
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. .{.jruisprudência dos tribunais, uma vez assente, predominir nrr prá-
tic¿r sôbre os textos, até que venha a ser alterada. (g) ^

7. Problema delicado que já abordamos, fundamentalmente, em ca-
pítulo anterior, n.o V, é da divergência ent¡e as fontes internacionais e as
fo¡rtes internas.

Em face do monismo jurídico nos têrmos em que o aceitamos naquele
capítulo, as normas internacionais prevalecem sô-bre as normâs internas
ej ncìstâs,-as constitucionais sôbre as legais, e, ambas, sôbre ¿rs rcgrilamen-
tirres, as federais sôb¡e as estaduais etc-. (10)

Ademais, a norma internacional tem sua-forma próprirr do rev<igaçâo,
a denúncia, só pode ser alterada por outra norma âe õategori:r igu-al- ou
zuperior, inte¡nacional ou supranaciorral, e iamais pela inf'eii,or, intérna orr
nacional.

Na prática, tais conflitos são mui raros, pois é mui dífícil aparecer
uma regra interna visando, irbertamente, a contraditar texto internacional
e, na dúvida, a interpretaçáo corrente é no sentido de que não teve tal
intuito.

Douha parte, hubihnlmeytg, a disposi$o interna é geral, e a inter*
naeional, quando convencional (tratados, convenções), é ãs?eciat, circuns-
crita aos Estados contratantes, podendo, assim, haver conìpaiibilidade entre
as duas dispo,sições, preoalecei a prìmeíra corn ct exceçãò rln segunda.

Em conclusão: a disposição interna, mesmo de natureza cõnstitucio-
nal, não poderá ser obseivada se contraria preceito em oigor de direito
internacional básico, geral, ou de direito internacional conoenciorwl: de
tratado oálido e oígente. Assim, prevalecem as legras dos tratados ante-
riores ao texto constitucional (11); só não prevalece a nonna internacio-
nal convencional que vier _a ser aprovada ã ratificada após vigência do
texto constifucional que a ela se opõe, poís tuer,se caso decorteria durn, ato
ínternaciornl ìnoóliã.o, não vigoranle, pois não podia ter sido aprovado
nem ratificado. É distinção necessária'para os átos convencionais inter-
nacionais.

São_os princípios acima de aplicação na prática dos Estados e na
jurisprudência dos trib-unais, emborã haja semprã minoria que procura de-
fender a supremacia absoluta do direitó interno.

No Brasil, os tratados, òonvenções e quaisquer aiustes internac'ion¿ris
]rlgociados pelo Poder Executivo dependem de aprovação do Congresso
Nacional (Constitui$o, art. 47, I), que se faz alravés de "lei" prómul-
gada peio presidente do Senado; ápói a ratificação do ato, o Prðsidente

(9) É glória do cien¡ista c do advogado mudar a jurisprudência. pois estará. em verdade,
legislildo: v. H. VALLAÞÃO, Paz, Direilo, Técnica, 361 e Antepr. L. Gerat. ar¡.. 'l.o .(10) V. H. VALLADÃO, Estudos, 528, c o art. 8.o do Antcpr- L. Gcral.(11) PromBlgada uma norma inrcrna, constitucional ou ¡ega¡, que se choca conl uma drs-
frosição internåcional, os Estados tratam logo dc p¡oceder à denúncia do tratâdo ou convcnção
nm têrmos por êstes prscritos. Foi o que o B¡asil fêz em 1913 após a Lei de Exaradição,
dê 1911, com todos os antigos Tratados de Extradição; igualr€nte ao Froibir a Consrituição de
1934 ¿ extradição do t'rasileiro (arts. ll3,3t) o Brâs¡t fêz acêrca dos Estados com que pactuaratal cxtradição. "protocolG adicionais modificando .a respectiva cláusula"'. CLóVIS AEVILÃ-
QUA(2i, Dir. Pub. Int. U/23. esroveu, com a prccisão de scmpre: "A validade dos tratados
indcpende das mudanças constítuc¡onais quc sofrem os Estados contratantes"-d¿ Ponrif . Acad. 'lìomana Santo Tomás). v. XIV

(8) V. môio. fundamcntação no AntcPr. L.
( 1961 ) ?4r.
Geral, Justificação do â¡t..1.o, ps..{i/.15
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cla lìcpirlllicir ltromulga-o por decreto par¿Ì o devido collhecimer¡to e vi-
gència'(12). Ä Lei 5.l7z, de 25-10-1066, proclamou, 

'explìcitamente' 
o

firimado do Direito Internacional, declarando no art. 98: "Os tratados
å ,., 

"onu"rrções 
internacionais revogam ou modificam a-legislação tribu-

tária interna, e serão observados pe-la que lhes sobrevenha'"-
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A jurisprudência do Supremo Tribunâi. Federal manifestou-se no sen-
tida dä persistênciø clo primado do direito internacional, mesmo com o
Èrasii enl regime discricionâúo (ac. de 23-7-L952 do Ministro LAItDo DE

CAMARc,o, üøõeøs corws n. 24.63?, iz Jurisp.,- v- 6, p. 1'-1934-(D. J-
fì-t-fgsâl , e iz¡ Clunet, 193?, p. 8?3) e da oigência clos-antwos,Tratødos
ite Ettrad,içõ.o com a ltália, de 12-11-1872..e a Alemanh¿, de L7-L2-1877,
embora difergissem, na matéria, da Constituição posterior de .1891 (ac '
d.e 14-6-1905,-in Q Direito, 98/243, e ac. na Extradição n-.1,.in Cos'IIo
RoDRrcuEs lvf., "A Extradiçáo", IIf/25). Outrossim, -sm Þr-ol da-vigência
ãos iratados ôom o Uruguãi, zs-r-¡¡ e com os Estados Unidos, de 2-2-35,
dñd" isénçáo amph dõ direitos aduaneiros, . apes.ar de leis brasileiras
posteriores -havereñr di,sposto sem atender a tais ise-nçQ.l (-u-.. nq 4!-ðiv. s.¡ia de ?-?-1944, da 2.a Turma. in D- J-, ap.- de-7-12-44' p.. 5'688'
õontirmadô em embargos pelo ac. de 19-6-1945, do Tribun?l Pleno, in
D. J., de 9-10-1946, p. ¡.+Ze, ainda citado qelo Ministro PIIrL'{DEr'Psc
ãinuErio, Boletim da'Sìociedade' Brasileira de Di¡eito Internaeional,-\/f^;
ã aes. de 4-10-49, Ap" Civ., 8.992, in Direito, v. LXVI, p- 99; de 23-7-1953,
ap. civ. 9.593, îrâ. ¡u¿. rorliss; de 26-10-1!54, Ap, Civ.- 9'594' Arq
.lî4. rtoZr'¡s e'¿e ir-s-rssr, Áp. 'civ. 9'58?, Rev. Dir. Adm- 24/to6l -

Dá assim, o Supremo Tribunal Federal, primazia às fontes internacio
nais nos tèrmos que antes expusemos. (13)

-,rrrtaici2-ì,ri,cì0-10-l89l.a¡t.9.oS3'o,Antepr'L-Geral'art't3edecisõessôbreinva-
lidade dc "promc$as ¿" t""tpt"""i¿iáài"Liåt ptr"t Ëtadc quando solicitam-- extradição' aiustcs

de e'asião que, todavia,d.p.'nl-*--ã. "p'o""çáo do Co-ngreso Nacíonal"'in" Iìcv- Dir' l/124
,.fine., c 127 e 4/176t ", ""'ååTiriå, 

-ðiéVí5-eEvlt4QUl, oIeut.,, .tt/212.;..!-. VALLADÃO.
..in,, B.S.Br.D.l. tt/12,25.-i.i"i"i".-ãó õõnsuttor Geìal áa Re-oública. Ivl413. com citações
ali feitas. Diverge dâ.*t-. ã""t?ìil,'ãu.i"q9-"âiitt cxceções, g' ¡cc¡ol-v' B's'gr'D'1" ?' 5'

(13) O saudoso V¡ni"t.Jãä'-6"ir".g IriOunuf. Fedeiat, PHILADELPHO AZEVEDO. dcpois
Juiz 

tãi'COrtJ ¿c Justiça lnterm:ciãnãi.- iiir*ou å$im, -¡o, artigo rcferido em q-uc aproveitou ur'
scu voto vencido (Ap. c¡". z-ïã,''ni.' i"ã. ãs¡i¿), .áfinat vencedor nos acórdáos acima citados'
ser unânime a opinião ¿u" rtiin¡tiråi- ¿o S"pr"-o iribunal "em prol do prcstíeio cm¡xnhado na'pi.'i.'ãã-pi¡",'ü.iilu .- i;;;;¡;' -;t"i-' e*luídos da. revogação comum' ao mcnos da qw
dccorrer apcnas impticitamente ìJ-iãrit-nÀ.-".* internas'. V- no l.o acórdão citado acina' na

Ap. civ- 8.332, csrås pula"ias-'deüsiva""ãã entao Minístfo. depois chief JusticË, oRoslMBo
NONATO: ..Todavia. . . pur"'J"i*ï'äu"- " 

-erùãó. vinculacló. poi Tratado, não podc citar lei
;ic,;;;-ã;" "*tiu.iurr"'¿*"'ir"lo¿ð;...- "Ènqu".to não fizci ¿ dcnúncia não podc set des-

.irïölì¿J ó iratado c o "utigriiii",l.¿"-de lui obscrvância' a-não t".l :u:,,t",Y: dêsse mci<'

;;|iii¡.., o.u...iu o "o"r.qüã;iu-d. 
quc o e$a¿o conti*a prêso ao tratado" (B.S.B-'.D-1.' I'

1945/6,28r. vcr sôbrc o ut"uiiã "i ìii¡eã. ãó p¡or. vtcrÑTe M' RANGEL' na lìev- Fac'
óii.5. páuro, v. LV. c Oo oi. R<¡BERìO pARÄfSO ROCHA, na Rcv. For.,'ló7lslt; e nas

ã;ñ;"; -J" 'pròr. snr.{esrõ'Þit¡fco. iur"¿ráti.o dâ univsrsidade <ra Havana, "in" Rev.
cuhana de DcrÊcho, Jut.-Set., ìcsõ, iå-"'lsiboRo RUlz MoRENo (hijo). da Univenidadc ¡lc
ItuÊîos Aires, "in" Rev. Arg. de Dcr. tnt.'¡'. lIl (n.L'4)' 1940' l'

C,rpírulo IX

Divisão didática das fontes - Fontes históricas e tradição - T)ireito Ro-
*ano, -íus civile-, *ius peregrini' e 'ius gentiumo - Invasão dos bárba-

,oJ " 1*rroí"É¿"¿à dai leis - Feudalismo e territorialidade'

suMÁRIO: I - Diuisõp ili.ildticø das lontes- 2 - As_Íontes históricøs--*--;-"'trøa4ão. Z -- ¿' anti'gtuiLaite'ori'ental' 4 - Grécia e Roma' O
¡"J "ifUe, o ius peregriní e o jus geûtium' 5 - A inoasõo d'os
bórbaros e o reg¿ãe-'Aq iersonøI¡date d.as teis. 6 --. Colt'flitos das
teis e ilesapareãminto- cío regime. 7 = 4 persú¿a.lüla.de--d'øs leis-no 

dìreito ,e¡n¡iola Ae portuiat. I - O leudnlismo -e ø tertitoria-
ti¿aãe das 1et$. g - I poi¡eao d.os "a.tbøn'os" e dos mercød'ores
estro,ngei;os. 10 - Os coitll¡tos d'øs teis locøis, dos Íolos, ern Por-
tugal e EsPønhø.

1, No estu<lo das fontes há a distinguir as fontes histórícas, as fontes
doutrinárias, as fontes internas, para nói esPecialmente âs âmericatlas' as

fontes nacionais, isto é, as brasiläiras, e, enfim, as fontes internacionais '- Ñ; ¡Ip n Áétodo'histórico, táo fundamental Por se tratar dum¿r ciên-
cia iurídica (I), ¿inda mais se im¡rõe, pois âs principais regrâs para so-

1""¡å""r ur "ìr"ti¡tor 
dc leis têm vários iéculos de existência, em tradiçáo

incontestada.
Doutra lrarte, Dasceram el¿s e se desenvolveram jurisprudencial e cien-

tìficamente i2)" 1:osttladas através de escolas e a exigir, também' o es-

tudo das resPectivas doutrinas-
Transformadas, deÞois, em textos de leis e codigos- moderlìos e con-

t"*1-.e""ot, o méiodci comParativo s-e indicâva' Afinal, qbjeto de trat¿r-

dos e convençoes, â via int'ernacional tinha, outrossim, de' ser conside-
rada pelo estudioso do DIP.

2" As fontes históricas revelam uma das dimensões fulrdamentais das
noûnas de DIP, otentpo, que nos dá o seu conhecimento vertical, no sen-
tido da gtrofundidadø,'apresentando as razões de seu âpârecimento e evo-

(t) ta H.VALLADÃO. Paz' Direiao. Têcîíc ' .55/71 "E não pocteria eu jamais' como
jurisä'pres¡n¿ir ¿o auxflio]iue-L-pl" ""'ntiA.rei indispereávet. dos ðonheciment6 históricos c

--mç4ri¡r Ânti.ândô o ¿rieiio 
-"iist"'rt" ou elaborando ä u¡reitó nôvo, o intÉrprete ou o legig

;ääi,-lTrå¡åiË'ä"bñ -"iir"i"io de sus art6 devercs dc reliadoræ da iustiça. precisam, a

cada momenlo. aprofudar ìiä-îi-te", "ïùtr-"" pñdo, ob*rYando o qw fiæram as geraçõa
pi"te.¡rra' c ampúar t p"ttp""tit"' alârggr horiænies' contemglando o que faæ-m os outros pov6'
sòmcntc asim o jurista t"¿-t*l p"i"?pcao Comptcta da nõrro a aplicar' É o caminho único
pæ não s pêrder "- *i.J,ä ú;ilafftlt, i' þit'- errôncos' os conhecimentos históricc e

seosráficos dæüolam . "1 "¡ä da vida d'e üri princípio o" igtilut9. tu,Íqi::' -9:t"t"d""d"'minudcntemeile, æ ca* ã" '!- ãp"riãi". dc s 'dænvolvimento, e até de sua extinção. e a
ilfi"d"i" apreénuda sôbre a siedadc e o dircito cm gcral"'

(2) V. GUTZLLLER' Recueil 291293-


